
 
 
 
 

 

 
 

MINUTA CONTRATO N° xxxxx/2026 
 
 

Contrato n° 0xxx/2026, objetivando a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de 
locação, montagem, operação, assistência técnica e 
desmontagem de brinquedos recreativos e de estruturas 
para preparo e distribuição de pipoca e algodão-doce, 
incluindo o fornecimento dos respectivos insumos, 
transporte, disponibilização de monitores/operadores e 
demais recursos necessários à execução dos serviços nos 
eventos institucionais da Agência Estadual de Regulação de 
Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul – AGEMS, que 
entre si celebram a AGEMS e a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 
A AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS), 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.895.130/0001-90, com sede na Rua Fábio 
Zahran, nº 7110, Santa Emília, Campo Grande/MS, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo seu Diretor-Presidente Carlos Alberto de Assis, matrícula nº 125330030, nomeado por meio 
do Decreto “P” n. 618 de 28 de abril de 2025 e publicado no Diário Oficial Eletrônico n. 11.815, de 28 de abril de 
2025 na página 153, e a Empresa xxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
xxxxxxxxxxxxx, estabelecida  no endereço, Rua xxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, CEP xxxxxxxxx, nesta capital, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxx, brasileiro, sócio 
administrador, em decorrência de dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Processo administrativo n. 
51/007.477/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 
 
1.1. O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
locação, transporte, montagem, assistência técnica, operação e desmontagem de equipamentos recreativos e 
estruturas de alimentação, incluindo monitores/operadores, insumos e todos os demais recursos necessários à 
adequada execução dos eventos institucionais da AGEMS, conforme condições, quantidades, especificações e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência; 
 
1.2.2. A documentação de habilitação da CONTRATADA e a proposta de preços vencedora, inclusive seus anexos 
e eventuais documentos que a integrem, conforme aplicável ao procedimento de contratação direta; 
 
1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este 
contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução adequada do contrato ora celebrado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, III) 
 
2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, especialmente pelas 
disposições aplicáveis à contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, inciso II), pelo 
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Decreto Estadual nº 15.938, de 26 de maio de 2022, e pelas demais normas estaduais e federais aplicáveis, bem 
como pelas condições do Termo de Referência e do Parecer Referencial PGE/MS nº 005/2025, no que couber. 
 
2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. Os serviços serão executados sob demanda, mediante solicitações/ordens de serviço emitidas pela AGEMS, 
durante a vigência contratual, observadas a programação dos eventos, as especificações e as condições 
previstas no item 3 do Termo de Referência. O quantitativo previsto é de 13 (treze) diárias para atendimento 
em Campo Grande/MS e 2 (duas) diárias para atendimento em municípios do interior do Estado de Mato 
Grosso do Sul, totalizando 15 (quinze) diárias, correspondendo cada diária a um período de atendimento de 4 
(quatro) horas, cada qual com o período de atendimento definido no Termo de Referência. As datas e os locais 
de execução serão informadas pela Administração com a antecedência prevista no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

 
4.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses com possibilidade de prorrogação, por se tratar 
de natureza continuada, contado da data indicada no instrumento contratual, observada a legislação aplicável e 
as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
4.1.1. Por se tratar de contratação caracterizada no Termo de Referência como de natureza continuada, eventual 
prorrogação dependerá de previsão legal, justificativa formal, demonstração da vantajosidade para a 
Administração e atendimento dos requisitos dos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 
formalização cabível. Não haverá prorrogação automática da vigência apenas pelo decurso do prazo. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 
 
5.1. O valor global da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx reais), compreendendo R$ xxxxxxxxx (xxxxxx reais) 
cada diária no município de Campo Grande e R$ xxxxxxxxx (xxxxxx reais) nos municípios de Mato Grosso do Sul. 
 
5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
5.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no subitem 8.2 do Termo de Referência, anexo a este Contrato, 
devendo ser observados o índice aplicável e a data-base efetivamente adotada no processo. 
 
5.3. Durante a vigência contratual, a CONTRATADA poderá requerer o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro inicial, desde que demonstre os fatos e os pressupostos legais que fundamentam o pedido, 
acompanhado da documentação comprobatória pertinente. 
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5.4. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro observará a 
legislação aplicável e será contado a partir da apresentação da documentação necessária à análise do pedido, 
devidamente instruído pela CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V) 
 
6.1. O pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes observarão o subitem 8.1 do Termo de 
Referência, anexo a este Contrato, inclusive quanto ao pagamento após a execução e o atesto de cada diária ou 
conjunto de diárias autorizadas e à liquidação regular da despesa. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 
 
7.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta do Programa de Trabalho n.  
 10.51201.04.122.2211.6090.0003 – AGEMS – Convênio n° 002/2026 – Município de Corumbá  
Natureza da Despesa n. 33903999, Fonte n. 170277141.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII) 
 
8.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no subitem 6.1 do Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 
 
10.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no subitem 6.2 do Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
 
10.2. A contratada obriga-se a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.3. A subcontratação observará integralmente o disposto nos subitens 3.6.1 a 3.6.5 do Termo de Referência, 
sendo admitida exclusivamente a subcontratação parcial dos serviços de monitoria, quando necessária à 
execução do objeto, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pelas obrigações contratuais e 
pela qualidade e segurança dos serviços prestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 
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12.1. As infrações e sanções administrativas aplicáveis à execução contratual são aquelas previstas no item 12 
do Termo de Referência, sem prejuízo das disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
observadas as hipóteses, condições e limites previstos nos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 
 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
 
14.1.1. A eventual necessidade de continuidade da execução após o término da vigência deverá ser avaliada pela 
Administração e formalizada previamente, quando juridicamente cabível, mediante o instrumento adequado e 
observância dos requisitos legais, não se presumindo prorrogação automática. 
 
14.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;    
b)  Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).  
 
15.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos 
artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular.  
 
15.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, dados 
pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, 
durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.  
 
15.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham 
acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.  
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15.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação da AGÊNCIA ESTADUAL 
DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS), responsabilizando-se a 
CONTRATADA pela obtenção e gestão.  
 
15.2.3. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com 
garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em 
função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido 
como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, 
de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 
 
15.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, 
a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha 
acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento inadequado ou ilícito; tudo 
isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou a AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS) está exposta.  
 
15.3.1. A critério da AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL 
(AGEMS), a CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a 
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 
 
15.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como 
aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo.  
 
15.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias da AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS) e disponibilizar toda a informação necessária para 
demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados.  
15.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar a AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
MATO GROSSO DO SUL (AGEMS), sempre que solicitado, toda e qualquer informação e documentação que 
comprovem a implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a 
auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais dispositivos legais aplicáveis.  
15.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 
e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir 
compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documentos que devem estar 
disponíveis em caráter permanente para exibição a AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS), mediante solicitação.  
 
15.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 
informações e recursos da AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO 
SUL (AGEMS), em caso de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente 
Contrato. 
 
15.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por escrito, 
informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
 
15.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do 
instrumento contratual.  
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15.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos 
durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de 
mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos titulares 
dos dados.  
 
15.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato a AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS) a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente 
de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, 
evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções.  
 
15.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções que possam 
incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
15.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pela AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS) e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida 
do determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes 
(seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento 
de obrigação legal.  
 
15.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e qualquer 
dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de tratamento 
inadequado dos dados pessoais compartilhados pela AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS) para as finalidades pretendidas neste contrato. 
 
15.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no 
processo de tratamento dos dados compartilhados pela AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE MATO GROSSO DO SUL (AGEMS).  
 
15.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da 
LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no sítio oficial na Internet, 
observada a legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  DO FORO E DA CONCILIAÇÃO (ART. 92, §1º) 
 
17.1. Os contratantes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente contrato, 
a métodos alternativos de solução de conflito que serão promovidos pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato 
Grosso do Sul, nos termos da Resolução PGE n. 242, de 30 de junho de 2017. 
 
17.1.1. Não logrando êxito a utilização de métodos alternativos de solução de conflito, fica eleito o foro da 
Comarca de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir as questões oriundas do presente 
contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento 
contratual, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
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Campo Grande/MS, xx de xxx de 2026. 

 
 

_________________________ 
Carlos Alberto de Assis 

Diretor-Presidente da Agência Estadual de  
Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul - AGEMS 

 
 
 

_________________________ 
xxxxxxxxx 

Sócio Administrador 
xxxxxxxxxxx 

 
 
TESTEMUNHAS: 
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